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Resumo 
O ãrtigo ãpresentã umã Revisã o Sistemã ticã 
de Literãturã (RSL) que ãnãlisou ã produçã o 
ãcãde micã brãsileirã entre os ãnos de 2014 e 
2024 sobre o finãnciãmento dã educãçã o, 
com foco nos pãrã metros do Custo Aluno-
Quãlidãde (CAQ). A pesquisã, de ãbordãgem 
quãlitãtivã, seguiu protocolo metodolo gico 
bãseãdo em Rãmos, Fãriã e Fãriã (2014) e 
utilizou como te cnicã de ãnã lise ã Anã lise de 
Conteu do de Bãrdin (1977). Forãm 
selecionãdos 10 trãbãlhos ãcãde micos 
(dissertãço es e teses) ã pãrtir dã bãse de 
dãdos dã Cãpes, ãpo s um procedimento de 
sistemãtizãçã o de 35 trãbãlhos, leiturã 
flutuãnte e seleçã o ã pãrtir de crite rios 
explicitãdos, mediãnte os interesses dã 
pesquisã. Os resultãdos ãpontãm que o CAQ 
e  compreendido como instrumento te cnico e 
polí tico cãpãz de orientãr ã distribuiçã o 
equitãtivã dos recursos pu blicos, sendo 
mencionãdo nos principãis mãrcos legãis 
contemporã neos em mãte riã de educãçã o. Os 
debãtes ãindã suscitãm mãior mãteriãlidãde 
com ã polí ticã educãcionãl, tendo em vistã 
que ãindã compreendem o escopo normãtivo 
ãmplo, mãs sem regulãmentãçã o pãrã ã 
execuçã o. Deste modo, o CAQ tem sido 
utilizãdo como pãrã metro de pãdro es 
mí nimos e bãndeirã de lutã em torno de um 
finãnciãmento dã educãçã o com justiçã 
distributivã. A ãnã lise de conteu do gerou 
duãs cãtegoriãs temã ticãs: 1) pãrã metros 

te cnicos e polí ticos do finãnciãmento dã 
educãçã o e 2) condiço es de ofertã, equidãde 
e gestã o do investimento pu blico. Nãs 
cãtegoriãs, ficou evidente ã necessidãde de 
se ãvãnçãr nã polí ticã de finãnciãmento pãrã 
ãle m do ãdvento do CAQ como pãrã metro de 
refere nciã. Conclui-se que, emborã 
normãtivãmente mencionãdo, o CAQ ãindã 
enfrentã desãfios pãrã suã regulãmentãçã o.  
Palavras-chave: Finãnciãmento dã 
educãçã o; Custo ãluno-quãlidãde; Polí ticãs 
educãcionãis. 
Abstract 
The ãrticle presents ã Systemãtic Literãture 
Review (SLR) thãt ãnãlyzed Brãziliãn 
ãcãdemic production between the yeãrs 
2014 ãnd 2024 on educãtion finãncing, 
focusing on the pãrãmeters of the Student-
Quãlity Cost (CAQ). The reseãrch, with ã 
quãlitãtive ãpproãch, followed ã 
methodologicãl protocol bãsed on Rãmos, 
Fãriã, ãnd Fãriã (2014) ãnd used Bãrdin's 
(1977) Content Anãlysis ãs the ãnãlysis 
technique. Ten ãcãdemic works 
(dissertãtions ãnd theses) were selected 
from the Cãpes dãtãbãse, ãfter ã 
systemãtizãtion procedure of 35 works, 
floãting reãding, ãnd selection bãsed on 
criteriã clãrified ãccording to the reseãrch 
interests. The results indicãte thãt the CAQ is 
understood ãs ã technicãl ãnd politicãl 
instrument cãpãble of guiding the equitãble 
distribution of public resources, being 
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mentioned in the mãin contemporãry legãl 
frãmeworks regãrding educãtion. The 
debãtes still rãise greãter mãteriãlity with 
educãtionãl policy, considering thãt they still 
encompãss ã broãd normãtive scope, but 
without regulãtion for implementãtion. 
Thus, the CAQ hãs been used ãs ã benchmãrk 
for minimum stãndãrds ãnd ã bãnner of 
struggle ãround educãtion finãncing with 
distributive justice. The content ãnãlysis 
generãted two themãtic cãtegories: 1) 
technicãl ãnd politicãl pãrãmeters of 

educãtion finãncing ãnd 2) conditions of 
provision, equity, ãnd mãnãgement of public 
investment. In the cãtegories, the need to 
ãdvãnce in finãncing policy beyond the 
ãdvent of the CAQ ãs ã reference benchmãrk 
becãme evident. It is concluded thãt, 
ãlthough normãtively mentioned, the CAQ 
still fãces chãllenges for its regulãtion. 
Keywords: Educãtion finãncing; Pupil-
Quãlity Cost; Educãtionãl policies. 
 

 
 

Introdução 

 

O finãnciãmento dã educãçã o pu blicã no Brãsil deve ser compreendido ã  luz dãs 

contrãdiço es estruturãis do Estãdo e dãs desiguãldãdes sociãis historicãmente 

constituí dãs. Conforme ãrgumentã Dãvies (2014), e  um equí voco ãssumir que ãs ãço es 

estãtãis sejãm plenãmente pu blicãs, umã vez que frequentemente respondem ãos 

interesses de frãço es dã clãsse dominãnte e de segmentos burocrã ticos privilegiãdos, 

resultãndo em polí ticãs mãrcãdãs por privãtismo e seletividãde. Essã lo gicã repercute 

diretãmente no finãnciãmento dã educãçã o, intensificãndo ãs dispãridãdes entre redes de 

ensino, etãpãs e modãlidãdes educãcionãis. O ãutor destãcã, por exemplo, ã reduzidã 

pãrticipãçã o dã Uniã o no finãnciãmento dã educãçã o bã sicã, ã destinãçã o de recursos 

pu blicos ã instituiço es privãdãs de ensino por meio de progrãmãs como o Fundo de 

Finãnciãmento ão Estudãnte do Ensino Superior (Fies) e o Progrãmã Universidãde pãrã 

Todos (Prouni), bem como os diversos mecãnismos de renu nciã fiscãl que comprometem 

ã vinculãçã o constitucionãl de recursos pãrã ã mãnutençã o e desenvolvimento do ensino, 

ãspecto que, ã pãrtir do Novo Fundo de Mãnutençã o e Desenvolvimento dã Educãçã o 

Bã sicã e Vãlorizãçã o dos Profissionãis dã Educãçã o (Fundeb), tem ãpresentãdo um 

cenã rio contrã-hegemo nico de mãior pãrticipãçã o dã Uniã o em mãte riã de suplementãçã o 

e complementãçã o finãnceirã nã educãçã o bã sicã (Silvã, 2023). 

O conceito de Custo Aluno Quãlidãde (CAQ) emerge como instrumento te cnico e 

polí tico pãrã orientãr o investimento necessã rio ã  ofertã de umã educãçã o bã sicã pu blicã 

que ãtendã ãos pãrã metros mí nimos de quãlidãde previstos nãs principãis normãtivãs de 

grãnde ãmplitude dã educãçã o bã sicã nãcionãl (Brãsil, 1988, 1996, 2020, 2025). 

Exemplificã-se o fãto pelãs ãlterãço es indicãdãs nã ãtuãl Cãrtã Mãgnã brãsileirã, em 
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especí fico o § 7º do ãrt. 211 do documento, “o pãdrã o mí nimo de quãlidãde de que trãtã o 

§ 1º deste ãrtigo considerãrã  ãs condiço es ãdequãdãs de ofertã e terã  como refere nciã o 

CAQ, pãctuãdos em regime de colãborãçã o nã formã dispostã em lei complementãr” 

(Brãsil, 1988; 2020).  

O Plãno Nãcionãl de Educãçã o (PNE) jã  em viãs de substituiçã o tãmbe m 

reconheceu o CAQ como pãrã metro essenciãl pãrã ãssegurãr o finãnciãmento ãdequãdo 

dã educãçã o bã sicã pu blicã (Brãsil, 2020). A Metã 20 dã referidã lei estãbeleceu como 

objetivo ã ãmpliãçã o do investimento pu blico em educãçã o ãte  o mí nimo de 10% do 

Produto Interno Bruto (PIB) ão finãl do dece nio. No interior dessã metã, ãs estrãte giãs 

20.6 ã 20.10 trãtãvãm dã implementãçã o progressivã do Custo Aluno-Quãlidãde Iniciãl 

(CAQi) e do CAQ como instrumentos te cnicos pãrã estimãr os recursos necessã rios ã  

gãrãntiã de condiço es ãdequãdãs de ofertã educãcionãl. A estrãte giã 20.6 determinãvã ã 

implãntãçã o do CAQi no prãzo de dois ãnos, referenciãdo nos pãdro es mí nimos 

estãbelecidos pelã legislãçã o educãcionãl, com finãnciãmento bãseãdo em insumos 

indispensã veis ão processo de ensino-ãprendizãgem. Jã  ã estrãte giã 20.7 propo s ã 

implementãçã o do CAQ como pãrã metro pãrã o finãnciãmento de todãs ãs etãpãs e 

modãlidãdes dã educãçã o bã sicã, considerãndo gãstos com ã vãlorizãçã o profissionãl, 

infrãestruturã, ãlimentãçã o e trãnsporte escolãr (Brãsil, 2014). 

A concepçã o de CAQi, formulãdã como exercí cio de pesquisã em Cãrreirã e Pinto 

(2007) e ãdotãdã pelã Cãmpãnhã Nãcionãl pelo Direito ã  Educãçã o (CNDE) como bãndeirã 

de lutã, consolidou-se como umã importãnte propostã te cnico-polí ticã voltãdã ã  gãrãntiã 

do direito ã  educãçã o com quãlidãde e equidãde. Esse referenciãl foi incorporãdo ão 

debãte pu blico e normãtivo brãsileiro como respostã ã  lãcunã histo ricã de pãrã metros 

objetivos pãrã o finãnciãmento educãcionãl ãdequãdo, cãlcãdo nãs necessidãdes 

concretãs dãs escolãs pu blicãs. No entãnto, como demonstrãm os estudos publicãdos pelo 

Instituto Nãcionãl de Estudos e Pesquisãs Educãcionãis Aní sio Teixeirã (Inep) e 

orgãnizãdos por Souzã, Alves e Morães (2021), ã efetivãçã o desse instrumento encontrã-

se ãtrãvessãdã por entrãves te cnicos, polí ticos e federãtivos, exigindo consensos 

metodolo gicos e vontãde polí ticã. Ale m disso, ã plurãlidãde dãs redes escolãres, ãs 

desiguãldãdes regionãis e ã ãuse nciã de regulãmentãçã o complementãr evidenciãm ã 

complexidãde dã implementãçã o do CAQ, o que reãfirmã ã urge nciã de suã definiçã o legãl 

e te cnicã como estrãte giã pãrã ã superãçã o dãs desiguãldãdes estruturãis que mãrcãm o 

sistemã educãcionãl brãsileiro. 
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Diãnte desse pãnorãmã normãtivo, tornã-se relevãnte compreender como ã 

literãturã ãcãde micã tem ãbordãdo os pãrã metros do CAQ no finãnciãmento dã educãçã o 

brãsileirã. A sistemãtizãçã o dã produçã o cientí ficã pode contribuir pãrã ã consolidãçã o de 

diãgno sticos, formulãço es e crí ticãs que ãlimentem o debãte sobre justiçã distributivã, 

equidãde e quãlidãde no sistemã educãcionãl. Neste ãrtigo, ãdotãmos como questã o de 

pesquisã: como ã produçã o ãcãde micã brãsileirã, entre 2014 e 2024, tem ãbordãdo o 

finãnciãmento dã educãçã o em relãçã o ãos pãrã metros do Custo Aluno-Quãlidãde? O 

objetivo gerãl, portãnto, e  ãnãlisãr, por meio de umã RSL, ãs principãis contribuiço es 

ãcãde micãs relãcionãdãs ão finãnciãmento dã educãçã o no Brãsil, com foco nos 

pãrã metros do CAQ. 

A orgãnizãçã o do ãrtigo estã  estruturãdã dã seguinte formã: ãpo s estã introduçã o, 

ãpresentã-se ã metodologiã dã RSL, com ã delimitãçã o dos crite rios de seleçã o, bãses de 

dãdos e cãtegoriãs de ãnã lise; em seguidã, os resultãdos sã o sistemãtizãdos e discutidos ã 

pãrtir dos eixos temã ticos identificãdos; por fim, sã o ãpresentãdãs ãs considerãço es finãis, 

destãcãndo os principãis ãchãdos e lãcunãs dã produçã o cientí ficã ãnãlisãdã. 

 

Procedimentos metodológicos 

 

 Considerãndo ãs primeirãs reflexo es e o objetivo centrãl, ãpresentãdos nã seçã o 

ãnterior, este estudo e  de nãturezã quãlitãtivã, do tipo bibliogrã fico, mãis precisãmente 

umã RSL, conforme mencionãdo nã introduçã o. Nã opçã o de propor umã ãbordãgem 

quãlitãtivã, cãminhã-se nã compreensã o de Denzin e Lincoln (2006) ão cãrãcterizã -lã por 

um conjunto de prã ticãs investigãtivãs que buscãm interpretãr os significãdos ãtribuí dos 

ãos feno menos sociãis em seus contextos especí ficos. No ã mbito dãs polí ticãs 

educãcionãis, esse processo possibilitã ã compreensã o de dãdos objetivos ãpresentãdos 

nãs publicãço es, ãle m dãs concepço es, disputãs, tenso es e sentidos produzidos pelos 

ãutores sobre o CAQ e suã implicãçã o nã gãrãntiã do direito ã  educãçã o. 

 Pãrã compreensã o e operãcionãlizãçã o destã RSL, pãutã-se nãs reflexo es de Rãmos, 

Fãriã e Fãriã (2014), considerãndo que este tipo de pesquisã pode representãr umã 

ãlternãtivã metodolo gicã rigorosã e inovãdorã nã ã reã dã Educãçã o, permitindo superãr 

ãs frãgilidãdes dã revisã o nãrrãtivã trãdicionãl. Os ãutores destãcãm que ã RSL deve ser 

conduzidã com bãse em um protocolo clãro e trãnspãrente, que explicite todãs ãs etãpãs 

do processo, desde ã definiçã o dos objetivos e crite rios de inclusã o e exclusã o, ãte  o 
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trãtãmento ãnãlí tico dos dãdos, de modo ã gãrãntir ã replicãbilidãde, ã vãlidãde e ã 

confiãbilidãde cientí ficã do estudo. Em diã logo com Thorpe et ãl. (2005) e Trãnfield, 

Denyer e Smãrt (2003), pãrã esses pesquisãdores, ã RSL “cãrãcterizã-se [...] por empregãr 

umã metodologiã de pesquisã com rigor cientí fico e de grãnde trãnspãre nciã, cujo objetivo 

visã minimizãr o enviesãmento dã literãturã, nã medidã em que e  feitã umã recolhã 

exãustivã dos textos publicãdos sobre o temã em questã o” (Rãmos; Fãriã; Fãriã, 2014, p. 

22). Assim, estã pesquisã se fundãmentã nã ãdoçã o de crite rios sistemã ticos e explí citos 

pãrã ã seleçã o e ãnã lise dãs fontes, ãpresentãdos nã seque nciã. 

 A orgãnizãçã o e ãnã lise dos dãdos foi inspirãdã nã Anã lise de Conteu do de Bãrdin 

(1977), que concebe essã ãbordãgem como um conjunto de procedimentos sistemã ticos 

e objetivos voltãdos ã  descriçã o e interpretãçã o do conteu do dãs mensãgens. Trãtã-se de 

umã metodologiã que possibilitã extrãir indicãdores (quãntitãtivos ou quãlitãtivos) com 

bãse nã ãnã lise estruturãdã do discurso, os quãis viãbilizãm infere nciãs sobre ãs 

condiço es de produçã o e recepçã o dos textos exãminãdos. Nesse sentido, nã o se limitã ã  

freque nciã de termos ou cãtegoriãs, mãs buscã compreender os sentidos pertencentes ãos 

enunciãdos presentes nos documentos, produzindo ã construçã o de conhecimento sobre 

os contextos sociãis, polí ticos e institucionãis dos estudos ãnãlisãdos. Conforme ã ãutorã, 

“nã o se trãtã de um instrumento, mãs de um leque de ãpetrechos, ou, com mãior rigor, 

serã  um u nico instrumento, mãs mãrcãdo por umã grãnde dispãridãde de formãs e 

ãdãptã vel ã um cãmpo de ãplicãçã o muito vãsto: ãs comunicãço es” (Bãrdin, 1977, p. 31). 

 A Anã lise de Conteu do se estruturã em tre s fãses centrãis: pre -ãnã lise, explorãçã o 

do mãteriãl e trãtãmento dos resultãdos (infere nciã e interpretãçã o). A pre -ãnã lise 

corresponde ão momento de orgãnizãçã o documentãl, no quãl sã o definidos os objetivos 

dã ãnã lise, ãs hipo teses iniciãis, os crite rios de inclusã o dos textos e ã leiturã flutuãnte 

pãrã fãmiliãrizãçã o com o mãteriãl. Em seguidã, ocorre ã explorãçã o do mãteriãl, fãse em 

que os dãdos sã o codificãdos, cãtegorizãdos e clãssificãdos com bãse em unidãdes de 

registro e unidãdes de contexto, permitindo ã sistemãtizãçã o de elementos relevãntes ã  

pesquisã. Por fim, no trãtãmento dos resultãdos, infere nciã e interpretãçã o, os dãdos 

orgãnizãdos sã o ãnãlisãdos em profundidãde, buscãndo-se compreender os sentidos 

implí citos e explí citos dãs mensãgens e reãlizãr infere nciãs fundãmentãdãs sobre ãs 

condiço es de produçã o dos discursos e suãs ãrticulãço es com o cãmpo investigãdo 

(Bãrdin, 1977). 
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 Pãrã iní cio dã operãcionãlizãçã o metodolo gicã, construí mos um protocolo de 

pesquisã (Quãdro 1), conforme orientãço es de Rãmos, Fãriã e Fãriã (2014), com ãs 

seguintes etãpãs: 1) objetivo; 2) questã o; 3) equãço es de pesquisã; 4) ã mbito dã pesquisã; 

5) crite rios de inclusã o; 6) crite rios de exclusã o; 7) crite rios de vãlidãde metodolo gicã; 8) 

resultãdos; 9) trãtãmento dos dãdos. De ãcordo com os ãutores, esses pãssos ãfãstãm o 

pesquisãdor de escolhãs subjetivãs ou ãleãto riãs e fortãlecem ã consiste nciã 

epistemolo gicã dã ãnã lise, contribuindo pãrã ã produçã o de sí nteses mãis confiã veis e 

relevãntes. 

Quadro 1 – Protocolo de pesquisã 
ELEMENTO DO PROTOCOLO DESCRIÇÃO 

Objetivo 

Anãlisãr, por meio de umã RSL, ãs principãis contribuiço es 

ãcãde micãs relãcionãdãs ão finãnciãmento dã educãçã o no Brãsil, 

com foco nos pãrã metros do Custo Aluno-Quãlidãde. 

Questã o 

Como ã produçã o ãcãde micã brãsileirã, entre 2014 e 2024, tem 

ãbordãdo o finãnciãmento dã educãçã o em relãçã o ãos pãrã metros 

do Custo Aluno-Quãlidãde? 

Equãço es de pesquisã 
“Custo Aluno-Quãlidãde” ou “Custo Aluno Quãlidãde”; “Gãsto por 

Aluno” e “Finãnciãmento dã Educãçã o” 

A mbito dã pesquisã 

• Bãse de dãdos: Cãtã logo de Teses e Dissertãço es dã Fundãçã o 
Coordenãçã o de Aperfeiçoãmento de Pessoãl de Ní vel Superior 
(Cãpes);  

• Perí odo: 2014 ã 2024. 

Crite rios de inclusã o 

• Trãbãlhos publicãdos entre 2014 e 2024;  
• Trãbãlhos disponí veis integrãlmente em portugue s; 
• Trãbãlhos com foco explí cito em Custo Aluno-Quãlidãde; 
• Trãbãlhos nã ã reã de conhecimento dã Educãçã o. 

Crite rios de exclusã o 

• Trãbãlhos que nã o trãtãm dã temã ticã dã pesquisã; 
• Trãbãlhos repetidos; 
• Trãbãlhos forã do recorte temporãl; 
• Trãbãlhos forã dã ã reã de conhecimento dã Educãçã o; 
• Trãbãlhos sem divulgãçã o ãutorizãdã; 
• Trãbãlhos cujo link de ãcesso encontrãm-se inãcessí veis no 

momento dã consultã; 
• Trãbãlhos com ãbordãgem superficiãl. 

Crite rios de vãlidãde 

metodolo gicã 
• Leiturã de tí tulos, resumos e introduço es;  
• Anã lise dã coere nciã teo ricã e ãdere nciã ã  propostã dã pesquisã. 

Resultãdos 
36 publicãço es identificãdãs iniciãlmente; 10 mãntidãs ãpo s crite rios 

de exclusã o e inclusã o e leiturã de resumos/introduço es. 

Trãtãmento dos dãdos 
Leiturã flutuãnte, cãtegorizãçã o e ãnã lise inspirãdã nã Anã lise de 

Conteu do de Bãrdin (1977). 

Fonte: Elãborãdo pelos ãutores (2025), com bãse em Rãmos, Fãriã e Fãriã (2014). 

 

 Conforme protocolo de pesquisã, reãlizãmos umã buscã no Cãtã logo de Teses e 

Dissertãço es dã Fundãçã o Coordenãçã o de Aperfeiçoãmento de Pessoãl de Ní vel Superior 

(Cãpes) com ã seguinte equãçã o: “Custo Aluno-Quãlidãde” ou “Custo Aluno Quãlidãde”; 

“Gãsto por Aluno” e “Finãnciãmento dã Educãçã o”. A buscã iniciãl resultou em 36 
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trãbãlhos, dos quãis, ãpo s ã ãplicãçã o dos crite rios de inclusã o e exclusã o estãbelecidos 

no protocolo, forãm selecionãdos 10 pãrã compor ã ãnã lise pretendidã, sendo 7 

dissertãço es de mestrãdo e 3 teses de doutorãdo, conforme ãpresentãmos no Quãdro 2, 

cujo conteu do elencã ãno, tí tulo, ãutoriã, tipo e instituiçã o. Importãnte destãcãr que no 

ã mbito do recorte temporãl (2014-2024), conforme os pãrã metros delineãdos no 

protocolo, nã o encontrãmos pesquisãs nos ãnos de 2014 ã 2017 e 2020, ãpãrecendo, 

portãnto, ã pãrtir de 2018 ãte  2023. 

 

Quadro 2 – Pesquisãs mãpeãdãs nã bãse de dãdos dã Cãpes 

Ano Título Autoria Tipo Instituição 

2018 
O custo-aluno nas unidades de uma rede municipal de 

ensino 

Jaqueline 
Aparecida 
Cardoso 

Dissertação UFPR 

2018 
Financiamento da educação básica: um estudo do custo 

aluno em alguns municípios do estado de Goiás 

Ademar 
Amorim 
Junior 

Dissertãçã o PUC/GO 

2018 
Custo - Aluno - Qualidade para escolas do campo da 

Amazônia Tocantina: direito ao acesso e permanência 
com padrão de qualidade 

Ana 
Cláudia da 

Silva 
Pereira 

Tese UFPA 

2019 

Política educacional para o Ensino Médio na Rede 
Estadual do Piauí: limites do atendimento e das condições 

de oferta para a garantia do direito à educação no 
contexto do Fundeb 

Samara de 
Oliveira 

Silva 
Tese Unicamp 

2021 
O financiamento da escola de tempo integral da rede 

estadual de Goiás: um estudo de caso 

Maria De 
Lurdes De 

Oliveira 
Dissertãçã o PUC/GO 

2021 
O financiamento da Educação Básica no Brasil 

contemporâneo: avanços e contradições revelados nos 
gastos da educação de Santo André 

Adriana 
Zanini da 

Silva 
Tese Uninove 

2022 
Análise da construção do Fundeb permanente na Câmara 
dos Deputados de 2017 a 2020: aspectos redistributivos e 

qualidade em educação 

Alisson 
Minduri 
Capuzzo 

Dissertãçã o UnB 

2022 
Capacidade de financiamento das redes municipais de 

educação básica: uma análise do contexto e das condições 
de oferta de ensino no Paraná 

Andrea 
Polena 

Dissertãçã o UFPR 

2023 
Custo Aluno do Programa Escola de Tempo Integral em 

Mogi das Cruzes/SP 

Kennedy 
José de 
Paula 

Dissertação Unifesp 

2023 
Capacidade de gestão e financiamento da Educação 
Básica: estudos de caso no Estado do Espírito Santo 

Adriana 
Sperandio 
Martinelli 

Dissertação Ufes 

Fonte: Elãborãdo pelos ãutores (2025). 

 

 A ãnã lise dos trãbãlhos selecionãdos revelã umã diversidãde de ãbordãgens sobre 

o finãnciãmento dã educãçã o no Brãsil, com destãque pãrã estudos voltãdos ã  ãnã lise do 

CAQ e temãs correlãtos como condiço es de ofertã, redistribuiçã o de recursos, vãlorizãçã o 
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docente, educãçã o do cãmpo e tempo integrãl. A mãioriã dos trãbãlhos sã o dissertãço es 

(7 de 10), evidenciãndo que o temã tem sido mãis explorãdo no mestrãdo do que no 

doutorãdo.  

Geogrãficãmente, destãcãm-se instituiço es dãs regio es Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 

com menor presençã dãs regio es Norte e Nordeste. Ademãis, os trãbãlhos vãriãm quãnto 

ã  escãlã de ãnã lise: ãlguns se concentrãm em estudos de cãso municipãl (como Curitibã e 

Sãnto Andre ), enquãnto outros investigãm polí ticãs federãis e trã mites legislãtivos (como 

o cãso do Fundeb nã Cã mãrã dos Deputãdos). Essã diversidãde metodolo gicã e temã ticã 

sugere que o CAQ tem sido mobilizãdo em diferentes perspectivãs e contextos, mãs ãindã 

cãrece de umã consolidãçã o mãis sistemã ticã como objeto centrãl nãs pesquisãs dã ã reã. 

Como etãpã complementãr ã  pre -ãnã lise, conforme propo e Bãrdin (1977), 

procedemos ã  construçã o de umã nuvem de pãlãvrãs (Figurã 1) com bãse nos termos mãis 

recorrentes nos trãbãlhos selecionãdos pãrã estã RSL. Essã te cnicã de visuãlizãçã o tem 

por finãlidãde produzir umã representãçã o grã ficã dã freque nciã de pãlãvrãs presentes 

nos textos, destãcãndo os termos com mãior incide nciã por meio de seu tãmãnho relãtivo 

nã imãgem. A construçã o dã nuvem, emborã nã o substituã ã ãnã lise interpretãtivã, e  um 

recurso preliminãr pãrã ã identificãçã o dãs ãproximãço es temã ticãs no documento 

ãnãlisãdo. 

 

Figura 1 – Nuvem de pãlãvrãs conforme ocorre nciãs nos textos mãpeãdos 

 
Fonte: Elãborãdã pelos ãutores (2025). 

 

 A pãrtir dã nuvem de pãlãvrãs, e  possí vel observãr com mãior destãque os termos 

“educãçã o” (7.901 ocorre nciãs), “quãlidãde” (1.929), “recursos” (1.907), “finãnciãmento” 

(1.373) e “Fundeb” (1.367), os quãis emergem como eixos estruturãntes dos textos 
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ãnãlisãdos. Segundo Bãrdin (1977), o trãtãmento dos dãdos nã Anã lise de Conteu do deve 

se ãpoiãr em indicãdores que, ãindã que quãntitãtivos, orientem infere nciãs sobre os 

sentidos mãis ãmplos dãs mensãgens. Nesse sentido, ã prevãle nciã do vocã bulo 

“educãçã o” confirmã o ãlinhãmento dãs produço es ão cãmpo investigãtivo proposto, 

sendo coerente com o protocolo de pesquisã, cujo recorte de crite rios inclui ãpenãs 

trãbãlhos do cãmpo dã educãçã o, enquãnto os termos “finãnciãmento” e “recursos” 

ãpontãm pãrã ã centrãlidãde dos debãtes em torno dã ãlocãçã o de verbãs e dã equidãde 

nã distribuiçã o de fundos pu blicos. Jã  ã recorre nciã de “quãlidãde” e “Fundeb” sinãlizãm ã 

preocupãçã o recorrente dos ãutores com os pãrã metros normãtivos e operãcionãis dã 

polí ticã de finãnciãmento, especiãlmente ãpo s o ãdvento do Novo Fundeb permãnente 

(Brãsil, 2020). 

 A pãrtir dãs regulãridãdes observãdãs nã nuvem de pãlãvrãs e dãs freque nciãs 

temã ticãs identificãdãs, demos iní cio ã  etãpã seguinte dã Anã lise de Conteu do: ã 

explorãçã o do mãteriãl. Essã fãse, conforme Bãrdin (1977), exige um esforço sistemã tico 

de codificãçã o e orgãnizãçã o dãs unidãdes de registro, com bãse em crite rios definidos ã 

pãrtir dã relevã nciã empí ricã e teo ricã dos elementos extrãí dos dos textos. As ocorre nciãs 

mãis expressivãs, tãnto em termos quãntitãtivos quãnto pelã suã densidãde semã nticã, 

forãm tomãdãs como ponto de pãrtidã pãrã o ãgrupãmento de sentidos e construçã o de 

cãmpos temã ticos coerentes com o objetivo destã pesquisã. 

Nesse processo, buscãmos respeitãr ã nãturezã quãlitãtivã dã ãnã lise, evitãndo ã 

simples quãntificãçã o dos dãdos e privilegiãndo ã compreensã o dos significãdos 

presentes nos discursos. As cãtegoriãs construí dãs nã o forãm pre -definidãs, mãs 

emergirãm de formã indutivã ã pãrtir dã ãnã lise criteriosã do conteu do, em diã logo com 

os termos recorrentes e com ãs formulãço es conceituãis e normãtivãs que ãtrãvessãm os 

estudos selecionãdos. Essã dinã micã, conforme orientã Bãrdin (1977), possibilitã ã 

orgãnizãçã o do mãteriãl, bem como ã produçã o de infere nciãs fundãdãs sobre os sentidos 

ãtribuí dos, em nosso cãso, ão finãnciãmento dã educãçã o e ão CAQ nã literãturã ãcãde micã 

brãsileirã. 

 

Panorama da produção científica mapeada 

 

 A dissertãçã o de Jãqueline Apãrecidã Cãrdoso (Cãrdoso, 2018), intitulãdã “O custo-

ãluno nãs unidãdes de umã rede municipãl de educãçã o bã sicã”, desenvolveu umã ãnã lise 
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empí ricã e detãlhãdã sobre o custo-ãluno reãl nãs escolãs municipãis de Curitibã, 

utilizãndo como bãse os microdãdos dã folhã de pãgãmento e do Censo Escolãr de 2013. 

A ãutorã pãrte do reconhecimento de que o finãnciãmento e  um dos pilãres pãrã gãrãntir 

o direito ã  educãçã o com quãlidãde, destãcãndo os desãfios dã desiguãldãde nã 

distribuiçã o de recursos e ã ãuse nciã de trãdiçã o nã mensurãçã o de custos no setor 

pu blico brãsileiro. A propostã metodolo gicã focã no custo reãl com pessoãl, 

mãjoritãriãmente docentes, e revelã dispãridãdes significãtivãs entre escolãs, mesmo 

quãndo ãgrupãdãs por etãpãs e modãlidãdes. A pesquisã ãindã buscã compreender essãs 

diferençãs ã pãrtir de vãriã veis explicãtivãs como formãçã o dos professores, nu mero de 

ãlunos por turmã e por docente, tempo integrãl e locãlizãçã o socioecono micã dãs escolãs. 

O trãbãlho contribuiu pãrã o debãte sobre o CAQ ão compãrã -lo com os vãlores reãis 

observãdos, ressãltãndo que o CAQ representã um custo pãdrã o ideãl, enquãnto o custo 

reãl evidenciã ãs condiço es concretãs de ofertã educãcionãl, sendo ãmbos fundãmentãis 

pãrã o controle sociãl e ã gestã o equitãtivã dos recursos pu blicos. 

 A dissertãçã o de Ademãr Amorim Ju nior (Amorim Junior, 2018), intitulãdã 

“Finãnciãmento dã Educãçã o Bã sicã: um estudo do custo ãluno em ãlguns municí pios do 

estãdo de Goiã s”, teve como foco ã ãnã lise dã relãçã o entre finãnciãmento pu blico e 

quãlidãde educãcionãl em municí pios goiãnos. Inseridã nã linhã de pesquisã “Estãdo, 

Polí ticãs e Instituiço es Educãcionãis”, ã investigãçã o pãrtiu do questionãmento: quãl ã 

relãçã o entre investimento finãnceiro nã educãçã o bã sicã e ã quãlidãde educãcionãl nos 

municí pios de Goiã s? Pãrã isso, o ãutor reãlizou um estudo empí rico com bãse em dãdos 

do Tribunãl de Contãs dos Municí pios de Goiã s (TCM-GO) e do INEP, ãnãlisãndo os cinco 

municí pios com mãiores e menores notãs no I ndice de Desenvolvimento dã Educãçã o 

Bã sicã (Ideb) de 2015, e criãndo o í ndice Custo Aluno Ensino Fundãmentãl Prãticãdo 

(CAEFp). A dissertãçã o contribui de mãneirã significãtivã ão demonstrãr que os 

municí pios que mãis investirãm por ãluno nã o necessãriãmente obtiverãm os melhores 

resultãdos no IDEB, ãpontãndo limitãço es do í ndice como medidã de quãlidãde. A 

pesquisã ãdotã ãbordãgem crí ticã, diãlogãndo com o conceito de CAQi e ressãltãndo os 

entrãves polí ticos, econo micos e metodolo gicos pãrã ã efetivã vinculãçã o entre 

investimento e quãlidãde dã educãçã o pu blicã. 

 A tese de Anã Clã udiã dã Silvã Pereirã (Pereirã, 2018), intitulãdã “Custo-Aluno-

Quãlidãde pãrã escolãs do cãmpo dã Amãzo niã Tocãntinã: direito ão ãcesso e permãne nciã 

com pãdrã o de quãlidãde”, representou umã contribuiçã o significãtivã ão 
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ãprofundãmento dã discussã o sobre o finãnciãmento dã educãçã o no contexto dãs escolãs 

do cãmpo. Ancorãdã no me todo diãle tico e em forte interlocuçã o com os sujeitos locãis – 

por meio de entrevistãs, grupos focãis e observãço es in loco –, ã pesquisã propo s o cã lculo 

do CAQCãmpo, umã ãdãptãçã o do Custo Aluno-Quãlidãde voltãdã ã s especificidãdes 

socioterritoriãis dã Amãzo niã Tocãntinã. A ãutorã pãrte de umã crí ticã ã  ãuse nciã de 

crite rios objetivos nã definiçã o dos insumos bã sicos pãrã ã educãçã o do cãmpo, 

problemãtizãndo o cãrã ter urbãno dãs polí ticãs educãcionãis e propondo umã 

metodologiã pãrticipãtivã pãrã mãpeãr insumos essenciãis nãs escolãs quilombolãs, 

ribeirinhãs, de ãssentãmento e comunidãdes rurãis. O estudo evidenciã desiguãldãdes 

estruturãis, como ã precãriedãde no trãnsporte escolãr, merendã insuficiente e fãltã de 

espãços formãtivos ãdequãdos, concluindo que ã efetivãçã o de um CAQ territoriãlmente 

sensí vel e  imprescindí vel pãrã gãrãntir o direito ã  educãçã o com pãdrã o de quãlidãde em 

contextos rurãis.  

A tese de Sãmãrã de Oliveirã Silvã (Silvã, 2019), defendidã nã Unicãmp em 2019 e 

intitulãdã “Polí ticã educãcionãl pãrã o Ensino Me dio nã Rede Estãduãl do Piãuí : limites do 

ãtendimento e dãs condiço es de ofertã pãrã ã gãrãntiã do direito ã  educãçã o no contexto 

do Fundeb”, ãnãlisã criticãmente os efeitos do finãnciãmento dã educãçã o nãs condiço es 

concretãs de ofertã do ensino me dio pu blico no estãdo do Piãuí . A ãutorã pãrtiu dã 

perspectivã do direito ã  educãçã o como direito sociãl e constitucionãlmente gãrãntido, 

confrontãndo esse princí pio com ã reãlidãde vividã nãs escolãs dã rede estãduãl. 

Utilizãndo dãdos orçãmentã rios, entrevistãs com gestores escolãres e ãnã lise documentãl, 

ã pesquisã evidenciou ãs precãriedãdes estruturãis, pedãgo gicãs e finãnceirãs que 

comprometem o ãcesso e ã permãne nciã dos estudãntes no ensino me dio, sobretudo no 

que diz respeito ã  infrãestruturã fí sicã e ã  insuficie nciã de recursos. Emborã nã o trãte 

diretãmente do CAQ como conceito centrãl, ã tese diãlogã com ã noçã o de pãdro es 

mí nimos de quãlidãde, reiterãndo ã importã nciã de pãrã metros te cnicos e polí ticos – 

como o pro prio CAQ – pãrã orientãr ã ãlocãçã o de recursos e corrigir desiguãldãdes 

regionãis nã ofertã educãcionãl. 

A dissertãçã o de Mãriã de Lurdes de Oliveirã (Oliveirã, 2021), intitulãdã “O 

Finãnciãmento dã Escolã de Tempo Integrãl dã Rede Estãduãl de Goiã s: um estudo de 

cãso”, ãpresentou umã ãnã lise ãprofundãdã sobre os custos reãis dã ofertã de educãçã o 

em tempo integrãl nã rede pu blicã estãduãl, com foco em umã escolã especí ficã locãlizãdã 

em Goiã niã. A ãutorã investigou o vãlor do CAQ pãrã ã educãçã o integrãl, ãrticulãndo-o 
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com ã pãrticipãçã o do Fundeb e outros progrãmãs complementãres, como o PDDE e o Pro  

escolã. Por meio de pesquisã bibliogrã ficã, documentãl e estudo de cãso, o trãbãlho cãlculã 

o custo ãluno/ãno dã unidãde escolãr selecionãdã, demonstrãndo que, em 2019, o 

investimento por ãluno foi de R$ 5.214,68, vãlor inferior ão pãrã metro nãcionãl ideãl de 

R$ 7.164,00 pãrã o mesmo ní vel de ensino. O Fundeb respondeu por 90,68% dos recursos 

investidos, o que evidenciã suã centrãlidãde no finãnciãmento educãcionãl. A dissertãçã o 

mobilizã o conceito de CAQ como pãrã metro te cnico-polí tico de quãlidãde, discutindo 

tãmbe m suã presençã nãs legislãço es (Brãsil, 1988, 1996, 2014, 2020) e os desãfios pãrã 

suã efetivã implementãçã o. A ãutorã defende que, pãrã ãlcãnçãr umã educãçã o de 

quãlidãde em tempo integrãl, e  imprescindí vel umã ãmpliãçã o dos repãsses e umã mãior 

ãdequãçã o entre os insumos finãnciãdos e ãs reãis necessidãdes escolãres.  

A tese de Adriãnã Zãnini dã Silvã (Silvã, 2021), intitulãdã “O finãnciãmento dã 

educãçã o bã sicã no Brãsil contemporã neo: ãvãnços e contrãdiço es revelãdos nos gãstos 

dã educãçã o de Sãnto Andre ”, propo s umã ãnã lise crí ticã do finãnciãmento dã educãçã o 

bã sicã ã  luz dã teoriã crí ticã e dã diãle ticã negãtivã de Theodor Adorno. A ãutorã 

investigou os fundãmentos ideolo gicos e estruturãis que orientãm ãs polí ticãs de 

finãnciãmento, ãrgumentãndo que elãs estã o subordinãdãs ã  lo gicã do cãpitãl e reforçãm 

desiguãldãdes educãcionãis. A pesquisã, de nãturezã quãli-quãntitãtivã, ãdotou como 

objeto empí rico os gãstos dã educãçã o no municí pio de Sãnto Andre  (SP) entre 2010 e 

2019, perí odo em que o Fundeb se consolidou como principãl instrumento redistributivo. 

Um dos destãques do trãbãlho e  ã discussã o em torno do CAQ, trãtãdo como um pãrã metro 

te cnico e polí tico fundãmentãl pãrã ã superãçã o dãs dispãridãdes nã ofertã educãcionãl. 

A ãutorã ãpontou que, ãpesãr dos ãvãnços normãtivos, ã efetivãçã o do CAQ encontrã 

entrãves diãnte de umã conjunturã mãrcãdã por restriço es fiscãis e disputãs 

orçãmentã riãs. A tese conclui que o finãnciãmento dã educãçã o pu blicã permãnece 

permeãdo por contrãdiço es, sendo necessã rio fortãlecer ã lutã por um modelo de 

finãnciãmento centrãdo nã equidãde, nã justiçã sociãl e nã gãrãntiã do direito ã  educãçã o 

de quãlidãde. 

 A dissertãçã o de Alisson Minduri Cãpuzzo (Cãpuzo, 2022), intitulãdã “Anã lise dã 

construçã o do Fundeb permãnente nã Cã mãrã dos Deputãdos de 2017 ã 2020: ãspectos 

redistributivos e quãlidãde em educãçã o”, dedicou-se ã ãnãlisãr o processo polí tico-

legislãtivo que resultou nã Emendã Constitucionãl nº 108/2020, ã quãl tornou o Fundeb 

permãnente. O ãutor investigou ãs ãudie nciãs pu blicãs e ãs disputãs institucionãis 
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ocorridãs no ã mbito dã Comissã o Especiãl dã Cã mãrã dos Deputãdos, com ãtençã o 

especiãl ãos embãtes sobre ã redistribuiçã o dos recursos e ã  definiçã o de “quãlidãde” nã 

educãçã o. A dissertãçã o ãdotou como mãrco teo rico o neoinstitucionãlismo histo rico, 

trãtãndo o Congresso como ãrenã deciso riã compostã por ãtores diversos, como 

Cãmpãnhã Nãcionãl pelo Direito ã  Educãçã o, Todos pelã Educãçã o, Uniã o de Dirigentes 

Municipãis de Educãçã o (Undime), Confederãçã o Nãcionãis dos Trãbãlhãdores em 

Educãçã o (CNTE) e especiãlistãs te cnicos. Entre os resultãdos, destãcã-se ã conquistã do 

status constitucionãl do CAQ, reconhecido como instrumento te cnico e polí tico pãrã 

gãrãntir condiço es ãdequãdãs de ofertã, emborã suã definiçã o normãtivã tenhã sido 

postergãdã. O trãbãlho evidenciã que, mesmo com o ãumento dã complementãçã o dã 

Uniã o e com novos mecãnismos redistributivos, o texto finãl dã EC 108/2020 refletiu um 

ãcordo conciliãto rio, que ãmpliã potenciãlmente ã equidãde, mãs tãmbe m incorporã 

incentivos meritocrã ticos defendidos por setores tecnocrã ticos. O CAQ, emborã 

consãgrãdo como refere nciã, permãnece em disputã quãnto ã  suã regionãlizãçã o, formã 

de cã lculo e obrigãtoriedãde nã ãplicãçã o. 

 A tese de Andreã Polenã (Polenã, 2022), intitulãdã “Cãpãcidãde de finãnciãmento 

dãs redes municipãis de educãçã o bã sicã: umã ãnã lise do contexto e dãs condiço es de 

ofertã de ensino no Pãrãnã ”, exãminou, sob umã ãbordãgem quãntitãtivã e estãtí sticã, ã 

relãçã o entre ã cãpãcidãde de finãnciãmento dos municí pios pãrãnãenses e ãs condiço es 

concretãs de ofertã de ensino. A ãutorã desenvolveu e ãplicou o indicãdor Receitã 

Potenciãl Mí nimã Vinculãdã ã  Educãçã o Bã sicã (RPeb), compãrãndo-o com pãrã metros de 

quãlidãde educãcionãl definidos por documentos legãis e estudos como o Simulãdor Custo 

Aluno Quãlidãde (SimCAQ) e o CAQ. A pesquisã se destãcã ão mensurãr desiguãldãdes 

regionãis e identificãr, por meio de ãnã lise de clusters, redes que ãtingem ní veis 

sãtisfãto rios de finãnciãmento e condiço es de ofertã. A ãutorã discute o CAQ como 

refere nciã normãtivã e metodolo gicã, sobretudo ã pãrtir dã incorporãçã o do conceito nãs 

legislãço es mãis recentes, como ã Lei nº 14.113/2020, ãpontãndo ã urge nciã de suã 

efetivãçã o como mecãnismo de superãçã o de desiguãldãdes educãcionãis histo ricãs. Os 

dãdos revelãm, por exemplo, que ãpenãs 25% dãs mãtrí culãs municipãis do Pãrãnã  

estãriãm cobertãs por redes que ãlcãnçãm vãlores ãdequãdos segundo o CAQ. O trãbãlho 

forneceu subsí dios importãntes pãrã o ãprimorãmento dãs polí ticãs pu blicãs de 

finãnciãmento dã educãçã o, ão conjugãr ãnã lise te cnicã, interpretãçã o crí ticã e rigor 

estãtí stico. 
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 A dissertãçã o de Kennedy Jose  de Pãulã (Pãulã, 2023), intitulãdã “Custo ãluno do 

Progrãmã Escolã de Tempo Integrãl em Mogi dãs Cruzes/SP”, investigã se o municí pio e  

cãpãz de ãrcãr com os custos dã ãmpliãçã o dã jornãdã escolãr em tempo integrãl no 

Ensino Fundãmentãl, ã  luz do pãrã metro te cnico-polí tico do CAQ. Com bãse em 

metodologiã quãnti-quãlitãtivã, ãnã lise documentãl e ãplicãçã o do referenciãl do CAQ, ã 

pesquisã dimensionou o custo por ãluno dã experie nciã em 29 escolãs dã rede municipãl. 

O ãutor mostrou que o custo ãluno dã jornãdã integrãl e  33% superior ão dã jornãdã 

pãrciãl e que, emborã o municí pio tenhã ãlcãnçãdo ã metã de 25% de mãtrí culãs em tempo 

integrãl, ãindã nã o ãtingiu ã proporçã o de 50% dãs escolãs nessã modãlidãde, conforme 

preve  o PNE 2014-2024. O estudo utilizou como principãis referenciãis Cãrreirã e Pinto 

(2007) e Cãmpãnhã (2018) pãrã o cã lculo do CAQ, defendendo suã implementãçã o plenã 

como condiçã o necessã riã pãrã ã quãlidãde educãcionãl. Kennedy tãmbe m distingue ãs 

diferentes concepço es de tempo integrãl (como ã do “ãluno de tempo integrãl” versus 

“escolã de tempo integrãl”) e denunciã os limites dos modelos ãssistenciãlistãs. A 

conclusã o e  de que, emborã Mogi dãs Cruzes tenhã ãvãnçãdo no ãtendimento em tempo 

integrãl, o progrãmã ãindã ãpresentã distorço es em relãçã o ão modelo de quãlidãde 

proposto pelo CAQ, sobretudo no que tãnge ã s condiço es estruturãis, mãteriãis e de 

pessoãl. 

 A dissertãçã o de Adriãnã Sperãndio Mãrtinelli (Mãrtinelli, 2023), intitulãdã 

“Cãpãcidãde de gestã o e finãnciãmento dã educãçã o bã sicã: estudos de cãso no estãdo do 

Espí rito Sãnto”, propo s umã ãnã lise ãprofundãdã dã estruturã e dã orgãnizãçã o dãs 

cãpãcidãdes estãtãis municipãis no que se refere ão plãnejãmento e ão finãnciãmento dã 

educãçã o pu blicã. A ãutorã ãrticulou fortemente os conceitos de gestã o educãcionãl e 

finãnciãmento ã  perspectivã do CAQ, ãpresentãndo o SimCAQ como ferrãmentã 

estrãte gicã de ãpoio ão plãnejãmento educãcionãl nos municí pios. Fundãmentãdã em umã 

ãbordãgem documentãl e empí ricã, com estudos de cãso em tre s municí pios cãpixãbãs 

(Serrã, Viãnã e Sãntã Teresã), ã pesquisã mostrou como ã bãixã cãpãcidãde ãdministrãtivã 

e finãnceirã pode comprometer o cumprimento de metãs e estrãte giãs expressãs nos 

Plãnos Municipãis de Educãçã o. O CAQ, nesse contexto, e  ãssumido como pãrã metro 

te cnico e polí tico pãrã gãrãntir condiço es mí nimãs ãdequãdãs de ofertã, conforme 

disposto nã Emendã Constitucionãl nº 108/2020, nã LDB/1996 e nã estrãte giã 20.7 do 

PNE 2014–2024. A ãutorã tãmbe m ãpresentã reflexo es crí ticãs sobre ã ãuse nciã de um 

Sistemã Nãcionãl de Educãçã o e ã entrãdã de modelos privãdos nã gestã o pu blicã, 
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ãpontãndo o fortãlecimento dã gestã o locãl como condiçã o pãrã efetivãr o direito ã  

educãçã o com quãlidãde sociãlmente referenciãdã. 

 

Categorias emergentes da análise: sentidos atribuídos ao financiamento da 

educação e ao Custo Aluno-Qualidade 

 

 A pãrtir do exãme sistemã tico reãlizãdo, orientãdo pelos procedimentos dã Anã lise 

de Conteu do de Bãrdin (1977), foi possí vel identificãr duãs cãtegoriãs temã ticãs 

emergentes que sintetizãm os sentidos recorrentes ãtribuí dos ão finãnciãmento dã 

educãçã o e ão CAQ nãs dissertãço es e teses ãnãlisãdãs. Essãs cãtegoriãs forãm construí dãs 

com bãse nã freque nciã, nã relevã nciã e nã ãrticulãçã o contextuãl dos termos observãdos, 

bem como nos nu cleos de sentido que se repetem nos discursos dos ãutores. A primeirã 

cãtegoriã, intitulãdã “Pãrã metros te cnicos e polí ticos do finãnciãmento dã educãçã o” 

ãgrupã reflexo es com e nfãse nã normãtizãçã o e ãplicãçã o do CAQ e do CAQi como 

instrumentos de equidãde e pãdrã o mí nimo de quãlidãde. A segundã cãtegoriã 

compreende os debãtes sobre ãs condiço es concretãs de ofertã dã educãçã o bã sicã, ã 

gestã o dos recursos pu blicos e os desãfios pãrã ã efetivã vãlorizãçã o dã escolã pu blicã, 

sobretudo, em contextos de desiguãldãdes regionãis e limitãço es fiscãis. 

 A ãnã lise dã presente cãtegoriã evide nciã, de modo gerãl, que o CAQ e  

compreendido, mãjoritãriãmente, como um instrumento te cnico e polí tico normãtivo, 

cujã funçã o e  orientãr os investimentos pu blicos necessã rios ã  gãrãntiã de umã educãçã o 

bã sicã com quãlidãde sociãlmente referenciãdã. Emborã ãindã nã o regulãmentãdo em suã 

formã definitivã, o CAQ e  trãtãdo pelos ãutores como um referenciãl concreto pãrã o 

enfrentãmento dãs histo ricãs desiguãldãdes educãcionãis no Brãsil, operãndo nã 

interseçã o entre polí ticã pu blicã, justiçã sociãl e finãnciãmento. 

Conforme Amorim Ju nior (2018), o CAQi e  ãpresentãdo como etãpã fundãnte dã 

construçã o do CAQ, revelãndo suã origem nã mobilizãçã o dã sociedãde civil e seu cãrã ter 

propositivo frente ã  ãuse nciã de crite rios objetivos pãrã o finãnciãmento educãcionãl. O 

ãutor reconhece que o CAQ nã o e  um modelo estã tico, mãs umã propostã que exige 

ãtuãlizãçã o constãnte e incorporãçã o progressivã de insumos pedãgo gicos, humãnos e 

infrãestruturãis. Suã contribuiçã o nã o se limitã ã  fixãçã o de vãlores, mãs ãtuã como 

ferrãmentã de visibilidãde dãs cãre nciãs educãcionãis, permitindo compãrãr o que se 

gãstã com o que deveriã ser investido. 
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Enquãnto instrumento polí tico, Polenã (2022) compreende o CAQ como umã 

construçã o normãtivã legitimãdã politicãmente, mesmo sem ter sido ãindã 

institucionãlizãdo por meio de regulãmentãçã o especí ficã. A ãutorã ressãltã que ã 

refere nciã ão CAQ em documentos legãis como o Plãno Nãcionãl de Educãçã o (estrãte giã 

20.7 dã Metã 20), ã Emendã Constitucionãl nº 108/2020 e ã Lei nº 14.113/2020, revelã 

suã forçã como pãrã metro de quãlidãde e condiçã o de justiçã distributivã, ãindã que suã 

efetivãçã o dependã de vontãde polí ticã e dã ãrticulãçã o federãtivã. No entãnto, o 

ãrgumento dã ãutorã nã o e  ãpenãs jurí dico: elã reconhece no CAQ um pãdrã o regulãdor 

dã equidãde, voltãdo ã gãrãntir que os recursos pu blicos sejãm ãplicãdos com 

intencionãlidãde pedãgo gicã e nã o ãpenãs sob lo gicã contã bil. 

Nessã mesmã perspectivã, Silvã (2019) ãpontã o CAQ e o CAQi como mecãnismos 

de equãlizãçã o federãtivã que podem contribuir pãrã corrigir ãssimetriãs estruturãis 

entre estãdos e municí pios, sobretudo, no ãtendimento ão ensino me dio. Suã leiturã 

enfãtizã o CAQ como um mãrco de responsãbilizãçã o estãtãl, nã medidã em que estãbelece 

refere nciãs objetivãs pãrã ã ãplicãçã o dos recursos, fortãlece o controle sociãl e ãmpliã ã 

trãnspãre nciã nã gestã o educãcionãl. A ãutorã ãdverte, entretãnto, que ã ãuse nciã de suã 

normãtizãçã o fãvorece ã persiste nciã de deciso es ãrbitrã riãs, pãutãdãs por interesses 

econo micos ou conjunturãis. 

De outrã montã, Pãulã (2023) insere o CAQ no cãmpo dã mensurãçã o ãplicãdã, ão 

utilizã -lo como pãrã metro compãrãtivo pãrã cãlculãr o custo reãl dã jornãdã escolãr em 

tempo integrãl no municí pio de Mogi dãs Cruzes. Ao constãtãr ã defãsãgem entre o 

investimento prãticãdo e o pãrã metro proposto, o ãutor revelã ã insuficie nciã dos 

recursos, ãle m de denunciãr o distãnciãmento entre os discursos de quãlidãde e ãs 

prã ticãs de finãnciãmento, ãpontãndo pãrã ã necessidãde de ãdesã o concretã ão pãdrã o 

CAQ como medidã de compromisso estãtãl com ã educãçã o integrãl. 

O trãbãlho Cãpuzzo (2022) dilãtã essã dimensã o polí ticã dã discussã o ão investigãr 

os bãstidores legislãtivos dã trãmitãçã o dã Propostã de Emendã Constitucionãl que 

originou o Novo Fundeb permãnente. Suã ãnã lise demonstrã que o CAQ foi objeto de 

intensãs disputãs entre setores tecnocrã ticos, que buscãvãm restringir suã ãplicãçã o ã um 

modelo de me rito escolãr, e entidãdes dã sociedãde civil, que lutãrãm por seu 

reconhecimento como pãrã metro de equidãde e quãlidãde. A inserçã o do CAQ no texto 

constitucionãl, ãindã que sem regulãmentãçã o imediãtã, e  interpretãdã pelo ãutor como 

vito riã simbo licã e estrãte gicã, que deslocã o debãte do cãmpo estritãmente te cnico pãrã 
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o dã justiçã sociãl. A tese de Silvã (2021) diãlogã com esse entendimento ão ãssociãr o 

CAQ ã um projeto de superãçã o dã lo gicã do cãpitãl nã formulãçã o dãs polí ticãs 

educãcionãis. Com bãse nã teoriã crí ticã, ã ãutorã ãrgumentã que o CAQ confrontã o 

pãrãdigmã de finãnciãmento bãseãdo nã contençã o fiscãl e nã eficie nciã econo micã, 

reposicionãndo ã educãçã o como direito e nã o como mercãdoriã. Pãrã elã, o CAQ nã o deve 

ser lido ãpenãs como ferrãmentã te cnicã, mãs como instrumento contrã-hegemo nico, 

cãpãz de desestãbilizãr modelos neoliberãis de gestã o educãcionãl. 

Mobilizãndo o conceito de CAQ ã pãrtir de umã perspectivã territoriãl, Pereirã 

(2018), ão propor o CAQCãmpo, voltãdo ã s especificidãdes dãs escolãs do cãmpo nã 

Amãzo niã Tocãntinã, reforçã que o CAQ, pãrã ser efetivãmente um pãrã metro de justiçã 

educãcionãl, deve reconhecer ã diversidãde dos territo rios e suãs demãndãs, o que exige 

flexibilidãde normãtivã e escutã pãrticipãtivã nã definiçã o dos insumos mí nimos. Seu 

trãbãlho ressignificã o CAQ como instrumento situãdo, sensí vel ã s condiço es reãis de 

produçã o dã educãçã o nãs comunidãdes historicãmente invisibilizãdãs. 

Com bãse nesses diã logos com os ãutores, os trãbãlhos ãnãlisãdos demonstrãm que 

o CAQ pãrã ãle m de ser entendido como modelo te cnico de cã lculo de custos, tãmbe m e  

trãtãdo como dispositivo normãtivo, polí tico e e tico, que ãrticulã finãnciãmento, direito e 

quãlidãde. Suã forçã reside tãnto no cãmpo jurí dico quãnto simbo lico, e suã concretizãçã o 

despontã como condiçã o necessã riã pãrã ã construçã o de umã polí ticã educãcionãl que 

supere desiguãldãdes estruturãis e gãrãntã o ãcesso e ã permãne nciã com dignidãde em 

todãs ãs etãpãs dã educãçã o bã sicã. 

 Nã segundã cãtegoriã explorãdã, intitulãdã “Condiço es de ofertã, equidãde e gestã o 

do investimento pu blico”, foi possí vel perceber que ã questã o do finãnciãmento dã 

educãçã o nã o se encerrã no volume de recursos ãlocãdos, mãs se estende ã  formã como 

esses recursos sã o utilizãdos pãrã gãrãntir condiço es reãis de ensino e ãprendizãgem. A 

presente cãtegoriã ãrticulã-se com essã preocupãçã o, evidenciãndo que ã desiguãldãde 

educãcionãl no Brãsil e  sustentãdã tãnto pelã escãssez orçãmentã riã quãnto pelã formã 

desiguãl de ãplicãçã o dos recursos entre regio es, redes e territo rios. 

Silvã (2019) ãpontã que, emborã ã Uniã o detenhã ã mãior cãpãcidãde 

ãrrecãdãto riã, e  responsã vel por ãpenãs 20% dos investimentos nã educãçã o bã sicã, o que 

contribui pãrã o ãprofundãmento dãs dispãridãdes regionãis. Em suã ãnã lise sobre o 

estãdo do Piãuí , elã destãcã que ãs escolãs ãpresentãm deficie nciãs severãs em 

infrãestruturã e recursos humãnos, e que o finãnciãmento vinculãdo ã  mãtrí culã, sem 
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correçã o equitãtivã, induz ã  competiçã o por ãlunos, ãprofundãndo ãs desiguãldãdes e 

penãlizãndo os contextos mãis vulnerã veis. Polenã (2022) propo e umã concepçã o mãis 

densã de “condiço es de ofertã”, que envolve estruturã fí sicã, bem como vãriã veis como 

jornãdã escolãr, formãçã o docente, nu mero de ãlunos por turmã e vãlorizãçã o 

profissionãl. Pãrã ã ãutorã, o desãfio do finãnciãmento estã  em converter vãlores nominãis 

em condiço es objetivãs de gãrãntiã do direito ã  educãçã o, sendo o CAQ umã refere nciã 

viã vel pãrã essã mediãçã o (Polenã, 2022). 

Sob ãnã lise pãutãdã em umã perspectivã crí ticã, Silvã (2021) demonstrã que os 

investimentos em educãçã o, mesmo quãndo elevãdos, nã o ãssegurãm, por si so , ã 

superãçã o dã desiguãldãde sociãl. Em seu estudo sobre o municí pio de Sãnto Andre , ã 

ãutorã mostrã que o perfil socioecono mico dos estudãntes continuã sendo um dos fãtores 

mãis determinãntes dã permãne nciã e do sucesso escolãr, indicãndo ã necessidãde de 

polí ticãs pu blicãs que, mãis do que mãnter o finãnciãmento, orientem-no ã  reduçã o de 

ãssimetriãs histo ricãs. 

Ao investigãr escolãs do cãmpo nã Amãzo niã Tocãntinã, ã pesquisã de Pereirã 

(2018) propo e ã criãçã o do CAQCãmpo como mecãnismo de ãdequãçã o do finãnciãmento 

ã s condiço es territoriãis. Suã ãnã lise demonstrã que ã noçã o de equidãde exige 

sensibilidãde ã  diversidãde, umã vez que os custos pãrã gãrãntir umã educãçã o de 

quãlidãde em regio es remotãs sã o significãtivãmente diferentes dos prãticãdos em ã reãs 

urbãnãs. Pãrã ã ãutorã, o finãnciãmento deve incorporãr vãriã veis como trãnsporte 

escolãr fluviãl, ãlimentãçã o especí ficã e formãçã o contextuãlizãdã de professores. 

Cãpuzzo (2022) e Pãulã (2023) ãbordãm ã temã ticã dã cãpãcidãde de gestã o dos 

entes federãtivos, mostrãndo que o simples repãsse de recursos nã o gãrãnte, 

necessãriãmente, ã quãlidãde nã ofertã educãcionãl. Em muitos municí pios, ãs ãuse nciãs 

de plãnejãmento te cnico, de pessoãl quãlificãdo e de instrumentos de monitorãmento 

comprometem ã trãnsformãçã o dos recursos finãnceiros em melhoriã dãs condiço es 

pedãgo gicãs. Ambos os ãutores destãcãm ã importã nciã do SimCAQ como ferrãmentã de 

ãpoio te cnico ã  gestã o locãl. 

Assim, os trãbãlhos ãnãlisãdos reforçãm que o finãnciãmento dã educãçã o, pãrã ser 

efetivo, precisã estãr comprometido com ã construçã o de condiço es reãis e justãs de 

ofertã, numã ãproximãçã o do debãte com ã quãlidãde sociãlmente referenciãdã e umã 

discussã o com e nfãse nã redistribuiçã o e ãmenizãçã o dãs desiguãldãdes. Trãtã-se de ir 
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ãle m dã quãntificãçã o do gãsto e compreender o investimento como um ãto polí tico, 

orientãdo por crite rios de equidãde, justiçã sociãl e gãrãntiã do direito ã  educãçã o. 

 

Considerações finais 

 

 A presente RSL buscou ãnãlisãr como ã produçã o ãcãde micã brãsileirã, no perí odo 

de 2014 ã 2024, tem ãbordãdo o finãnciãmento dã educãçã o em relãçã o ãos pãrã metros 

do CAQ. A ãnã lise permitiu identificãr que os debãtes em torno do CAQ se consolidãm 

como eixo estruturãnte dãs discusso es sobre justiçã sociãl, equidãde e gãrãntiã do direito 

ã  educãçã o bã sicã com quãlidãde. As dissertãço es e teses exãminãdãs revelãm que o CAQ, 

mesmo sem regulãmentãçã o definitivã, vem sendo mobilizãdo como referenciãl te cnico, 

normãtivo e e tico cãpãz de orientãr ã polí ticã de finãnciãmento educãcionãl em direçã o ã  

superãçã o dãs desiguãldãdes estruturãis do sistemã educãcionãl brãsileiro. 

A pãrtir dã Anã lise de Conteu do de Bãrdin (1977), emergirãm duãs cãtegoriãs que 

sintetizãm os sentidos ãtribuí dos ão temã: “Pãrã metros te cnicos e polí ticos do 

finãnciãmento dã educãçã o” e “Condiço es de ofertã, equidãde e gestã o do investimento 

pu blico”. A primeirã destãcã o CAQ como construçã o polí ticã, jurí dicã e sociãl em disputã, 

que buscã estãbelecer pãrã metros mí nimos de quãlidãde educãcionãl. A segundã enfãtizã 

os desãfios concretos dã ãplicãçã o dos recursos pu blicos, revelãndo entrãves 

ãdministrãtivos, territoriãis e estruturãis que ãfetãm diretãmente ãs condiço es de ensino 

e ãprendizãgem nãs diferentes redes e contextos. 

Os resultãdos indicãm que o CAQ, ão ser mencionãdo em documentos como ã 

Emendã Constitucionãl nº 108/2020, ã Lei nº 14.113/2020 e o Plãno Nãcionãl de 

Educãçã o (PNE 2014–2024), ãdquire estãtuto normãtivo relevãnte, mãs permãnece em 

processo de disputã conceituãl e institucionãl. Os trãbãlhos ãnãlisãdos reforçãm que suã 

efetivãçã o depende de vontãde polí ticã, de regulãmentãçã o complementãr e dã 

cãpãcidãde gestorã dos entes federãtivos. Aindã que os ãvãnços normãtivos sejãm 

significãtivos, persistem lãcunãs quãnto ã  ãplicãbilidãde do CAQ nãs prã ticãs 

orçãmentã riãs e nos mecãnismos redistributivos do Fundeb. O CAQ despontã, como umã 

dãs principãis ferrãmentãs de lutã por umã educãçã o pu blicã de quãlidãde sociãlmente 

referenciãdã, especiãlmente em um cenã rio de crescentes tenso es fiscãis e desiguãldãdes 

educãcionãis. Estudos futuros poderã o ãvãnçãr nã construçã o de indicãdores 

regionãlizãdos e nã ãnã lise dã implementãçã o efetivã do CAQ em redes de ensino, 
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contribuindo pãrã o fortãlecimento dã gestã o pu blicã educãcionãl e pãrã ã consolidãçã o 

de polí ticãs comprometidãs com o direito ã  educãçã o. 
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